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Deliberação dos Comitês PCJ nº 142/12, de 30/03/2012 

Define cronograma para a 2ª Etapa de 

Hierarquização de Empreendimentos para 

recebimento de recursos do exercício 2012 das 

Cobranças PCJ e FEHIDRO e dá outras 

providências. 

Os Comitês das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, criados e instalados 
segundo a Lei Estadual (SP) n° 7.663/91 (CBH-PCJ), a Lei Federal n° 9.433/97 (PCJ FEDERAL) e o 
Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios Piracicaba e Jaguari, criado e instalado segundo a Lei Estadual 
(MG) n° 13.199/99 (CBH-PJ), denominados Comitês PCJ, no uso de suas atribuições legais, em sua 9ª 
Reunião Ordinária, no âmbito de suas respectivas competências: 

Considerando os termos da Deliberação dos Comitês PCJ nº 129/2011, de 23/09/2011, e seus 
Anexos I a V, que definiram, dentre outros itens, o cronograma de atividades e as ações passíveis de 
obtenção de financiamento com recursos do FEHIDRO e das Cobranças PCJ – exercício 2012; 

Considerando os termos da Deliberação dos Comitês PCJ nº 141/2012, de 30/03/2012, que 
demonstram haver saldo de recursos financeiros do FEHIDRO e das Cobranças PCJ, do exercício de 
2012, devido à insuficiência de empreendimentos aprovados;  

Considerando que no processo de hierarquização previsto na Deliberação dos Comitês PCJ nº 
129/2011, foram inscritos 82 (oitenta e dois) empreendimentos, sendo que desses, 44 (quarenta e quatro) 
foram pré-qualificados e puderam dar andamento ao processo de inscrição, com os ajustes solicitados 
pelas Câmaras Técnicas; 

Considerando que dos 44 (quarenta e quatro) empreendimentos pré-qualificados, 38 (trinta e oito) 
foram inscritos visando à obtenção de financiamento com recursos oriundos do FEHIDRO e das 
Cobranças PCJ, referentes ao exercício de 2012, e que destes, 26 (vinte e seis) empreendimentos 
apresentaram toda documentação exigida;  

Considerando que o assunto foi apreciado pela Câmara Técnica de Planejamento (CT-PL), em sua 
46ª Reunião Ordinária, realizada em 09/03/2012, em Piracicaba-SP, a qual formulou proposta para que os 
empreendimentos pré-qualificados e indeferidos na fase da inscrição, constantes do Anexo II desta 
Deliberação, possam apresentar os documentos faltantes, que motivaram os seus indeferimentos, e que os 
empreendimentos indeferidos na fase da pré-qualificação, constante do Anexo I desta Deliberação, 
possam proceder à nova inscrição com a apresentação de todos os documentos definidos na Deliberação 
dos Comitês PCJ nº 129/2011, para recebimento de recursos do FEHIDRO ou Cobranças PCJ, no limite 
do saldo apurado; 

Considerando que o assunto foi novamente apreciado pela CT-PL, em sua 41ª Reunião 
Extraordinária, realizada em 20/03/2012, em Piracicaba-SP, a qual reformulou sua proposta para que os 
empreendimentos pré-qualificados e indeferidos na fase da inscrição, constantes do Anexo II desta 
Deliberação, possam apresentar os documentos faltantes do Anexo IV e documentos complementares, 
conforme Anexo V da Deliberação dos Comitês PCJ nº 129/2011, que motivaram os seus indeferimentos 
nos mesmos prazos estabelecidos para os empreendimentos deferidos na etapa de inscrição;  

Considerando que a CT-PL, na reunião acima referida, ratificou a proposta para que os 
empreendimentos indeferidos, por falta de documentos, na fase da pré-qualificação, constantes do Anexo 
I desta Deliberação, possam proceder à nova inscrição com a apresentação de todos os documentos 
definidos na Deliberação dos Comitês PCJ nº 129/2011, para recebimento de recursos do FEHIDRO ou 
Cobranças PCJ, no limite do saldo apurado, estabelecendo, ainda, novos procedimentos e cronograma de 
análise e indicação dos empreendimentos; 

Deliberam: 

Art. 1
o
 - Ficam autorizados a procederem à inscrição com apresentação da documentação 

definida na Deliberação dos Comitês PCJ nº 129/11 e seus anexos, de 23/09/2011, os empreendimentos 
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indeferidos na pré-qualificação de empreendimentos, definida nos incisos I e II do art. 1º da art. 1º da 
Deliberação dos Comitês PCJ nº 129/11, por falta de documentação, para obtenção de recursos 
financeiros do FEHIDRO e Cobranças PCJ, do exercício de 2012, constantes do Anexo desta 
Deliberação, no qual constam as indicações dos respectivos candidatos a Tomadores; nome dos 
empreendimentos; valor máximo passível de indicação (R$); contrapartida estimada (R$); valor total 
estimado (R$); porcentagem mínima de contrapartida. 

Art. 2
o
 – A inscrição, a análise e a indicação dos empreendimentos mencionados no art. 1º desta 

Deliberação, denominada 2ª Etapa de Hierarquização de Empreendimentos 2012, ocorrerão conforme 
descrito a seguir: 

I.     De 09/04/2012 (segunda-feira) a 13/04/2012 (sexta-feira) – das 8h às 17h: inscrição de 
empreendimentos relacionados no Anexo desta Deliberação, na sede da Fundação Agência das 
Bacias PCJ, para pré-qualificação, com a entrega dos documentos constantes do Anexo III da 
Deliberação dos Comitês PCJ nº 129/2011; 

II. até 31/05/2012 (quinta-feira): Análises de pré-qualificação dos empreendimentos pelas 
Câmaras Técnicas (CTs) dos Comitês PCJ; 

III. até 31/08/2012 (sexta-feira) às 17h: data e horário limites para entrega dos documentos 
constantes do Anexo IV da Deliberação dos Comitês PCJ nº 129/2011, na sede da Fundação 
Agência das Bacias PCJ; sendo que o não-cumprimento desta data e horário limites exclui o 
empreendimento deste processo de seleção; 

IV. até 05/10/2012 (sexta-feira) às 17h: data e horário limites para entrega de cópias dos 
documentos complementares, conforme Anexo V da Deliberação dos Comitês PCJ nº 
129/2011, na Fundação Agência das Bacias; sendo que o não-cumprimento desta data e 
horário limites exclui o empreendimento deste processo de seleção. 

Art. 3
o
 – Os empreendimentos indicados na Deliberação dos Comitês PCJ nº 141/12, de 

30/03/2012, que não conseguirem cumprir o prazo estabelecido no inciso X do art. 1º da Deliberação dos 
Comitês PCJ nº 129/11, poderão efetuar a sua inscrição nesta 2ª Etapa de Hierarquização de 
Empreendimentos 2012. 

Art. 4
o
 – Os empreendimentos inscritos nesta 2ª Etapa de Hierarquização de Empreendimentos 

2012 e que apresentarem todos os documentos exigidos na Deliberação dos Comitês PCJ nº 129/11, de 
23/09/2011, conforme atestado a ser emitido pela Agência das Bacias PCJ, serão indicados por meio de 
deliberação ad referendum dos presidentes dos Comitês PCJ, de acordo com a disponibilidade de recursos 
financeiros do exercício de 2012, demonstrada na Deliberação dos Comitês PCJ nº 141/12, de 
30/03/2012. 

Art. 5
o - A Secretaria Executiva dos Comitês PCJ divulgará na página da Fundação Agência das 

Bacias PCJ (www.agenciapcj.org.br) e dos Comitês PCJ (www.comitepcj.sp.gov.br), a Ficha de Inscrição 
e os documentos necessários a serem apresentados. 

Art. 6
o
 - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua aprovação pelos Comitês PCJ. 

 
 

CÉLIO DE FARIA SANTOS 
Presidente do CBH-PJ e 

1º Vice-presidente do PCJ FEDERAL 

 BARJAS NEGRI 
Presidente  

do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL 
   

 
LUIZ ROBERTO MORETTI 

Secretário-executivo 
dos Comitês PCJ 

 
Publicada no D.O.E. em 04/04/12. 
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ANEXO –Deliberação dos Comitês PCJ n.º 142/12 
 

Empreendimentos autorizados a procederem à inscrição na 2ª Etapa de Hierarquização de Empreendimentos 

2012 

 

Empreendimentos que podem ser inscritos 

Seq. Tomador Objeto 
Valor 

Pleiteado 
(R$) 

Contrapartida 
Oferecida (R$) 

Valor Total 
Previsto 

(R$) 
% CP  PDC 

1 

Universidade 
Estadual Paulista 

"Julio de 
Mesquita Filho" - 
Centro de Estudos 

Ambientais - 
UNESP/CEA 

Avaliação da qualidade das 
águas destinadas ao 

abastecimento público, visando 
interferentes endócrinos e outros 
indicadores de poluição orgânica 
na microbacia do Ribeirão Claro, 
municípios de Corumbataí e Rio 

Claro 

       
160.000,00  

   40.000,00  200.000,00  20,00% 
1.01/1.0
2/ 1.03 

2 

Universidade 
Estadual Paulista 

"Julio de 
Mesquita Filho" - 
Centro de Estudos 

Ambientais - 
UNESP/CEA 

Formando líderes 
transformacionais para atuarem 

na microbacia do Ribeirão Claro, 
contribuindo na mitigação dos 
atuais aspectos ambientais e 

sócio-econômicos, municípios de 
Corumbataí e Rio Claro. 

       
160.000,00  

         40.000,00  
   

200.000,00  
20,00% 

1.01/1.0
2/8.01 

3 

Prefeitura 
Municipal de 

Monte Mor - SP - 
Secretaria de 

Meio Ambiente e 
Agricultura 

Reflorestamento ciliar Jd. 
Paulista, sub-bacia do Córrego 

Aterrado 

      
100.260,98  

        13.645,12  
   

113.906,19  
11,98% 4.03 

4 

Prefeitura 
Municipal de 

Santa Maria da 
Serra 

Elaboração do Projeto Executivo 
do Sistema de Tratamento da 

Fase sólida da Estação de 
Tratamento de Esgoto do 

Município de Santa Maria da 
Serra 

       
135.780,00  

        10.220,00  
   

146.000,00  
7,00% 3.01 

5 

Prefeitura 
Municipal de 

Santa Maria da 
Serra 

Elaboração do Projeto Básico e 
Executivo de Ampliação do 

Sistema de Coleta e Tratamento 
de Efluentes, Determinando 
Melhorias na Eficiência do 

Sistema do Município de Santa 
Maria da Serra - SP 

       
137.824,61  

        10.373,90  
   

148.198,51  
7,00% 3.01 

6 
CNDA - Conselho 

Nacional de 
Defesa Ambiental 

Continuidade ao projeto de 
desassoreamento parcial da lagoa 

Isaura Alves Teles de Lima 
(Lagoa do Taquaral) - 2ª Etapa 

     
2.524.888,3

3  
   1.218.034,32  

  
3.742.922,6

5  
32,54% 3.02 

7 DAAE Rio Claro 

Implantação do Projeto de 
Setorização, Linha de Reforço, 

Instalação de Macromedidor com 
Telemetria, Monitoramento de 

Pressão e Substituição de Redes 
e Ligação Domiciliar por Método 
não Destrutivo, no Setor Centro 
Sul no Município de Rio Claro 

    
3.464.641,5

3  
   1.491.852,21  

4.956.493,7
4  

30,10% 5.01 
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Empreendimentos que podem ser inscritos 

Seq. Tomador Objeto 
Valor 

Pleiteado (R$) 

Contrapartida 
Oferecida 

(R$) 

Valor Total 
Previsto 

(R$) 
% CP  PDC 

8 
Serviço Autônomo 
de Água e Esgoto 
de São Pedro - SP 

Elaboração do Plano 
Diretor de Macrodrenagem 
Urbana e Manejo de Águas 
Pluviais do Município de 

São Pedro - SP 

       128.388,30           17.507,50     145.895,80  12,00% 7.02 

9 
Serviço Autônomo 
de Água e Esgoto 
de São Pedro - SP 

Elaboração de Estudo e 
Projeto Executivo para o 
Sistema de Tratamento da 
Fase Sólida da Estação de 

Tratamento de Água - ETA 
do Município de São Pedro 

       130.133,48          17.745,47     147.878,95  12,00% 3.01 

10 
Universidade 
Estadual de 
Campinas 

Contratação de Empresa 
Especializada para 

Execução de Serviços de 
Engenharia Especializada 

no Fornecimento, 
Instalação, Aferição e 

Calibração de 
Macromedidores de Vazão 
com Transmissão de Dados 
à Distância (Telemetria) no 
Sistema de Abastecimento 

de Água da UNICAMP 

         89.420,00           42.080,00     131.500,00  32,00% 5.01 

11 
DAE S/A Água e 
Esgoto - Jundiaí 

Estação Elevatória de 
Esgoto e Rede de Recalque  

       596.270,24         449.817,90  1.046.088,14  43,00% 3.01 

12 

Serviço de Água e 
Esgoto de Artur 

Nogueira - 
SAEAN 

Implantação de Sistema de 
Automação na Lavagem 

dos Filtros e 
Monitoramento nas Etapas 
de Tratamento na ETA II, 

do Sistema de 
Abastecimento Público de 
Água de Artur Nogueira 

       157.959,40           13.735,60     171.695,00  8,00% 3.01 

13 

Serviço de Água e 
Esgoto de Artur 

Nogueira - 
SAEAN 

Implantação do Projeto de 
Redução de Perdas Através 

do Reaproveitamento de 
Água do Sistema de 

Tratamento, Desidratação e 
Disposição Final dos 

Lodos da ETA II, 
Localizada à Rua Floriano 
Peixoto, Nº 1265 - Centro - 

Artur Nogueira 

       943.147,00          82.012,78  1.025.159,78  8,00% 3.01 
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Empreendimentos que podem ser inscritos 

Seq. Tomador Objeto 
Valor 

Pleiteado (R$) 
Contrapartida 
Oferecida (R$) 

Valor Total 
Previsto 

(R$) 
% CP  PDC 

14 
Prefeitura 

Municipal de 
Iracemápolis 

Implantação do Projeto de 
Macromedição e 

Micromedição - Plano 
Diretor de Combate à 

Perdas no Município de 
Iracemápolis 

      744.165,30          82.685,00     826.850,30  10,00% 5.01 

15 
P.M. da Estância 

Climática de 
Analândia 

Plano Municipal de 
Saneamento Básico do 

Município de Analândia 
       124.921,58             6.574,82     131.496,40  5,00% 1.02 

16 
SABESP - 

JOANÓPOLIS 

Adequação do Sistema de 
Tratamento de Esgotos de 

Joanópolis, visando 
aumentar a eficiência da 
ETE com atendimento 
aos requisitos legais e 

ambientais - Município 
de Joanópolis 

    4.812.969,35         253.314,18  
  

5.066.283,53  
5,00% 3.01 

17 P.M. Cosmópolis 

Implantação do Sistema 
de Tratamento, 
Desidratação e 

Disposição Final dos 
Lodos da ETA de 

Cosmópolis 

    1.365.896,25         151.766,25  
  

1.517.662,50  
10,00% 3.01 

18 P.M.Itapeva 
Águas de Itapeva - Ações 

de Mobilização e 
Educação Socioambiental 

       220.869,41           16.557,75  
      

237.427,16  
6,97% 8.01 

19 

Instituto de 
Geociências e 

Ciências Exatas - 
Universidade 

Estadual Paulista - 
UNESP 

Modelo de Avaliação de 
Balanço Hídrico na Bacia 

do Ribeirão Claro 
       159.851,20           40.119,00  

      
199.970,20  

20,06% 1.02 

20 P.M. Itirapina 

Elaboração do Plano 
Diretor da Bacia PCJ para 

o Controle de Erosão 
Rural no Município 

Itirapina - SP 

       632.429,20           33.987,24  
      

666.416,44  
5,10% 3.02 

 
 

                        
 
 

Continua .... 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Comitês PCJ 
 Criados e instalados segundo a Lei Estadual (SP) no 7.663/91(CBH-PCJ), a Lei Federal no 9.433/97 (PCJ FEDERAL) e a Lei Estadual 

(MG) nº 13.199/99 (CBH-PJ) 
 
 
 

Empreendimentos que podem ser inscritos 

Seq. Tomador Objeto 
Valor 

Pleiteado (R$) 

Contrapartida 
Oferecida 

(R$) 

Valor Total 
Previsto (R$) 

% CP  PDC 

21 
P.M. Torrinha - 

SP 

Elaboração do Plano 
Diretor da Bacia PCJ para 
Controle de Erosão Rural 
do Município de Torrinha 

- SP 

       631.010,22           33.910,98        664.921,20  5,10% 3.02 

22 

Serviço 
Autônomo de 

Água e Esgoto de 
Cordeirópolis 

Implantação do Projeto de 
Macromedição e 

Micromedição - Plano 
Diretor de Combate à 

Perdas no Município de 
Cordeirópolis 

       747.180,00           83.020,00        830.200,00  10,00% 5.01 

23 

UNESP - 
Instituto de 

Biociências de 
Rio Claro 

Projeto Arquitetônico do 
Centro da Toxidade 

Aplicada 
       168.000,00         500.000,00        668.000,00  74,85% 

 

24 
DAE Santa 

Bárbara do Oeste 

Elaboração de Projeto 
Executivo e Projetos 

Ambientais para 
implantação do Sistema 
de Coleta, Recalque e 

Afastamento de Efluentes 
tratados da Bacia do 

Ribeirão dos Toledos e 
Lançamento no Rio 

Piracicaba. 

293.956,59 114.316,45 408.273,04 28,00% 3.01 

25 
DAE Santa 

Bárbara do Oeste 

Aquisição de 
Equipamentos para 

Instalação de Sistema de 
Tratamento terciário para 
Reuso e Fins não Potáveis 
na Estação de Tratamento 
de Esgoto ETE Toledos  

6.017.250,00 2.457.750,00 8.475.000,00 29,00% 3.01 

26 

CTEA - Centro 
Técnico de 

Estudos 
Ambientais 

Atualização e 
Diagnóstico da Situação 

dos Recursos Hídricos do 
Município de Santa Maria 

da Serra 

      584.400,00          65.600,00  650.000,00 10,09% 1.02 

TOTAL  25.231.612,97     7.286.626,47    32.518.239,53 

 
 
 

 Publicada no D.O.E. em 04/04/12. 
 


